		




	PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ
Estado do Paraná

Avenida Governador Lupion, 605 -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283
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[bookmark: _GoBack]TERMO DE REFERÊNCIA – RETIFICADO 

1 – OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DESTOCA MECANIZADA, CORTE TOTAL DE ÁRVORES E PODA DE ÁRVORES LOCALIZADAS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS, PRAÇAS, RUAS E AVENIDAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E ENGENHARIA DE ITAGUAJÉ – PR, conforme as especificações e os quantitativos descritos.

1.1– DETALHAMENTO DO OBJETO
[bookmark: _Hlk221698792]LOTE 1
Valor Máximo do Lote: 586.968,00 (quinhentos e oitenta e seis mil, novecentos e sessenta e oito reais)

	Item
	Especificação
	CATSERV
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	SERVIÇO DE CORTE E RETIRADA DE ÁRVORES INTEIRA, incluindo a limpeza completa da área e a remoção, transporte e descarte final de troncos, galhos e folhas resultantes do serviço.
	15130
	Unid
	200
	839,24
	167.848,00

	2
	SERVIÇO DE PODA DE LEVANTAMENTO DE COPA DE ÁRVORES, consistindo na remoção de galhos inferiores para elevação da copa, visando garantir a livre circulação de pedestres e veículos, incluindo a limpeza do local, a remoção de galhos e folhas e a destinação final adequada dos resíduos vegetais
	15130
	Unid
	1000
	139,26
	139.260,00

	3
	SERVIÇO DE PODA DE REBAIXAMENTO DE COPA DE ÁRVORES, consistindo na redução da altura e do volume da copa por meio da remoção controlada de galhos, com o objetivo de adequar o porte da árvore, prevenir riscos à segurança, preservar a saúde vegetal e evitar interferências com redes, edificações e vias públicas, incluindo a limpeza do local, a remoção de galhos e folhas e a destinação final adequada dos resíduos vegetais
	15130
	Unid
	1000
	150,19
	150.190,00

	4
	SERVIÇOS DE PODA ORNAMENTAL em troncos e galhos de árvores, com conformação em formato arredondado, incluindo a limpeza completa da área e a remoção, transporte e descarte final de troncos, galhos e folhas resultantes do serviço.
	15130
	Unid
	1000
	129,67
	129.670,00



LOTE 2
Valor Máximo do Lote: 79.855,00 (setenta e nove mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais)

	Item
	Especificação
	CATSERV
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	Destocamento de arvores de porte PEQUENO (até 30 cm Ø diâmetro) e raízes, com destocador mecanizado e remoção dos resíduos.
	15130
	Unid
	100
	212,83
	21.283,00

	2
	Destocamento de arvores de porte MÉDIO (até 30 a 60cm Ø diâmetro) e raízes, com destocador mecanizado e remoção dos resíduos.
	15130
	Unid
	100
	259,05
	25.905,00

	3
	Destocamento de arvores de porte GRANDE (maior 60 cm  Ø diâmetro) e raízes, com destocador mecanizado e remoção dos resíduos.
	15130
	Unid
	100
	326,67
	32.667,00


 1.2 – O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bens de luxo, conforme Decreto Municipal nº 51/2023.
1.3 – A contratação é caracterizada como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4 – A contratação do objeto, se dará pelo Menor Preço Por Lote.

2 – DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA

( X ) ampla concorrência (Lote 1)
(   ) licitação com cota reservada para ME e EPP
( x ) licitação exclusiva para ME e EPP (Lote 2 – art. 48, I, da LC nº 123/2006)

A Lei Complementar nº 123/2006, em seu Artigo 48, inciso I, estabelece que a Administração Pública deve realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Diante do exposto, considerando que o valor do Lote 2 (R$ 79.855,00) enquadra-se no limite legal do Art. 48, I da LC 123/2006, com exclusividade de participação para ME/EPP neste lote, garantindo o cumprimento da lei e o fomento às pequenas empresas.
Da não adoção da cota reservada para ME/EPP no Lote 1 – Deixa-se de estabelecer a cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento) para microempresas e empresas de pequeno porte no Lote 1, prevista no art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006, pelas seguintes razões: (i) o dispositivo destina-se à aquisição de bens de natureza divisível, ao passo que o objeto do Lote 1 consiste em serviços de manejo arbóreo executados de forma agrupada e operacionalmente indivisível, conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar; (ii) a instituição de cota reservada implicaria fracionamento do lote e a atuação concomitante de contratados distintos nos mesmos logradouros, com prejuízo à segurança, à coordenação e à economia de escala, caracterizando prejuízo ao conjunto e ao complexo do objeto (art. 49, III, da LC nº 123/2006); e (iii) o tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte permanece assegurado no Lote 1 mediante o direito de preferência em caso de empate ficto (arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006), reservando-se, ademais, integralmente o Lote 2 à participação exclusiva de ME/EPP (art. 48, I, da mesma Lei Complementar).

3 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia de Itaguajé – PR é responsável pela manutenção e conservação da arborização urbana existente em logradouros públicos, praças, ruas e avenidas, garantindo a segurança da população, a preservação do patrimônio público e a adequada mobilidade urbana.
A execução dos serviços de destoca mecanizada, corte total e poda de árvores mostra-se necessária em razão da existência de árvores condenadas, secas, doentes, inclinadas, com risco iminente de queda, interferindo na rede elétrica, iluminação pública, edificações, calçadas, vias públicas e demais equipamentos urbanos, bem como para a remoção de tocos remanescentes provenientes de cortes anteriores.
Além disso, a manutenção preventiva da arborização urbana por meio de podas técnicas contribui para o desenvolvimento saudável das árvores, reduzindo riscos de acidentes durante eventos climáticos, evitando danos materiais e promovendo melhores condições de circulação de veículos e pedestres.
Atualmente, o Município não dispõe de equipe técnica especializada, equipamentos mecanizados e maquinário específico suficientes para atender integralmente a demanda existente, especialmente quanto aos serviços de destoca mecanizada e corte de árvores de grande porte, tornando indispensável a contratação de empresa especializada.
Os serviços apresentam elevado grau de complexidade técnica, exigindo mão de obra qualificada, operadores treinados, equipamentos específicos e cumprimento rigoroso das normas de segurança do trabalho, ambientais e de proteção da arborização urbana.
A contratação possibilitará:
· atendimento das demandas programadas e emergenciais;
· eliminação de riscos de acidentes provocados por árvores comprometidas;
· remoção eficiente de tocos e raízes que prejudicam passeios públicos e obras de infraestrutura;
· melhoria da mobilidade urbana;
· preservação da arborização mediante podas técnicas corretas;
· redução dos custos decorrentes de manutenções corretivas e atendimentos emergenciais;
· maior agilidade na execução dos serviços;
· cumprimento das recomendações dos órgãos ambientais quando aplicáveis;
· melhoria da estética urbana e valorização dos espaços públicos.
A contratação permitirá atuação rápida, técnica e segura, garantindo a continuidade dos serviços públicos e o atendimento ao interesse coletivo.

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO   OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
Considerando as características do objeto a ser contratado, uma vez que, enquadra-se na categoria de serviços comuns, de que trata a Lei nº 14133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, a melhor solução para a contratação, é a contratação por meio da realização de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, por meio do Registro de Preço, com adoção do critério de julgamento pelo “MENOR PREÇO LOTE”.
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos  Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
O objeto tem natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.1 – A contratação objeto deste termo de referência apresenta os seguintes requisitos:
5.1.1 – Encargos
As despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente da execução do objeto, correrão por conta exclusiva da detentora.

5.1.2 – Vigência da Ata de Registro de Preço 
A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada para mais 12 meses, nos termos do Art. 84 da Lei Federal 14.133/2021.
Renovação de quantitativos na prorrogação – Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, poderão ser renovados os quantitativos inicialmente registrados, desde que comprovada a manutenção das condições vantajosas dos preços, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. A possibilidade fica desde já tratada na fase de planejamento e deverá constar expressamente do edital e da ata de registro de preços (Enunciado nº 42 do Conselho da Justiça Federal e orientação do Tribunal de Contas do Estado do Paraná).

5.1.3 – Da Fiscalização
A fiscalização é de responsabilidade do servidor designado pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia para tal função.

5.1.4 – Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.1.5 – Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.6 – Reajuste. Os preços registrados na ata e os dos contratos dela decorrentes serão reajustados anualmente, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data-base vinculada à data do orçamento estimado da contratação, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou, na sua extinção, por índice oficial que o substitua, nos termos dos arts. 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, formalizado por apostilamento. Caso a contratação venha a ser caracterizada como serviço contínuo com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, aplicar-se-á a repactuação, na forma da legislação de regência.

6 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1 – Da Prestação dos serviços
6.1.1 – A execução do objeto dar-se-á, conforme a expedição da nota de autorização de despesa, obedecendo rigorosamente às especificações constantes no Edital e seus Anexos.
6.1.1.1 – A empresa deverá iniciar a prestação dos serviços independente da quantidade solicitada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contadas a partir da expedição da Autorização de Fornecimento, sem que ocorra qualquer ônus ao Município de Itaguajé, nos locais a serem definidos pelo Departamento requisitante. 
6.1.2 – Os serviços serão prestados conforme a necessidade do Departamento Municipal requisitante, de forma parcelada, podendo os serviços ocorrer em dias e/ou horas não úteis, em razão da desnecessidade de utilização de funcionários públicos e/ou outros bens da administração. 
6.1.3 – As contratadas deverão estar munidas com cavalete, cones e placas indicativas para sinalizar que está executando os trabalhos, e inclusive utilizar redes de proteção.
6.1.4 – Os resíduos gerados pelo serviço de poda e retirada de árvores deverão ser varridos tanto em áreas gramadas, quanto em áreas pavimentadas, posteriormente, deverão ser recolhidos e dispostos em montes, para serem carregados diretamente dentro dos compartimentos de carga de caminhões, tratores agrícolas e bags, devidamente acomodados para não espalhar e ocorrer o retrabalho de recolhi mento e quando estiver interrompendo o tráfego de pessoas e veículos deverá ser coletado de forma imediata logo após à execu ção da poda, caso contrário poderá ser recolhido em um prazo de no máximo 24 (vinte e quatro) horas, e/ou diariamente.
6.1.5 – Se necessário que ocorra a poda durante o final de semana ou feriados, é obrigatório que a empresa recolha os resíduos de forma imediata, para assim, evitar transtornos à   população.
6.1.6 – O recolhimento e transporte dos resíduos produzidos, bem como sua disposição em local designado serão feitos por funcionários da empresa contratada, em veículo exclusivo disponibilizado pela contratada destinado a este fim.
6.1.7 – O sistema de trabalho deverá ser conforme segue:
a) As atividades serão executadas por equipes de funcionários da contratada, comandadas por seus encarregados. As equipes de trabalho deverão estar abastecidas de ferramentas, equipamentos e veículos, com os devidos equipamentos proteção individual – EPI’s, equipamentos de proteção coletiva – EPC’s e materiais de consumo necessários à execução completa das tarefas conforme solicitado neste Termo de Referência. Caberá a Secretaria Municipal requisitante elaborar a programação de serviços, supervisionar e fiscalizar a sua execução;
b) Observar  integralmente as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, especialmente NR-06, NR-12, NR-18, NR-35, NR-38  e demais aplicáveis;
c) A realização das atividades junto às vias públicas com trânsito de veículos deverá ser devidamente sinalizada; 
d) Será de responsabilidade da contratada o deslocamento de seus funcionários e materiais para as 
e) frentes de serviço. 
f) Será de responsabilidade da própria contratada o fornecimento de transporte adequado para o recolhimento da produção dos serviços. 
6.1.8 – A licitante vencedora será a única responsável pela qualidade dos serviços prestados.
6.1.9 – Fica sob responsabilidade do Departamento de Obras e Serviços Públicos o acompanhamento dos serviços para eventual confrontação entre o relatório de serviços prestados e a requisição de prestação de serviços expedida.
6.1.10 – A Contratada é responsável por qualquer dano causado, decorrente da execução dos serviços, devendo realizar as devidas reposições, correções ou ressarcimento, sem custos para a CONTRATANTE.

7 – MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO/CONTRATO
7.1 – A Ata de Registro de Preço e o Contrato advindo da ARP deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2 – As comunicações entre o Município e a detentora devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.3 – A execução da Ata de Registro de Preço e o contrato advindo da ARP deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
7.3.1 – Responsáveis pela gestão e fiscalização:
Bruno Henrique Monteiro, matrícula nº 50174 - Gestor da Ata de Registro de Preço/Contrato: Servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual, indicado por autoridade competente;
Edson José de Oliveira, matrícula nº 50195 - Fiscal: Servidor indicado pela autoridade competente para fiscalizar a Ata de Registro de Preço/contrato do ponto de vista funcional e quanto aos aspectos administrativos.

8 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
8.1 – Os serviços de destoca mecanizada, corte total de árvores e poda de árvores localizadas em logradouros públicos, praças, ruas e avenidas serão recebidos pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia, podendo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, da seguinte forma:
a) Em caráter provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços executados com as especificações técnicas, pelo prazo máximo de 02 (dois) dias do período de provisoriedade; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade e consequente aceitação dos serviços pelo fiscal da Ata de Registro de Preço.
8.2 – No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.3 – O prazo para a solução, pela detentora, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

Liquidação
8.4 – Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias úteis para fins de liquidação. O setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) O prazo de validade;
b) A data da emissão; 
c) Os dados da Ata de Registro de Preço e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução da Ata de Registro de Preço; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.5 – Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a detentora providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
8.6 – A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.7 – A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;
8.8 – Constatando-se, a situação de irregularidade da detentora, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
8.9 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da detentora, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
8.10 – Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a detentora a ampla defesa;
8.11 – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão da Ata de Registro de Preço, caso a detentora não regularize sua situação no que se refere a regularidade fiscal.  

Prazo de pagamento
8.12 – O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, por meio de liquidação, após comprovadas o adimplemento da detentora em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos.

Forma de pagamento
8.13 – O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela detentora na nota fiscal ou instrumento equivalente.
8.14 – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.15 – Quanto ao pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.15.1 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.16 – A detentora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.
9.2 – Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos constantes no artigo n° 62 ao 69 da Lei 14.133/2021, e ainda:
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PODA E ERRADICAÇÃO DE ÁRVORES (LOTE 1)
 Prova de registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, Conselho Regional de Biologia - CRBio ou Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas - CFTA com o respectivo responsável e corresponsável técnico. As empresas sediadas fora do Estado do Paraná deverão apresentar, na fase de habilitação, a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica obtida junto ao CREA de sua sede (conselho de origem). O visto/registro no CREA-PR, na forma da normativa vigente do Sistema CONFEA/CREA, será exigido somente do licitante vencedor, como condição prévia à assinatura do contrato ou ao início da execução dos serviços, nos termos da Súmula TCU nº 272 e dos Acórdãos 348/1999, 966/2015 e 1.328/2010, todos do Plenário do TCU. 
 Apresentação de pelo menos 01 (um) Acervo Técnico, acervado pelo CREA, CRBio ou CFTA emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, tomadora de serviços da mesma natureza do objeto licitado, que comprove a experiência do responsável técnico e do corresponsável técnico na execução dos serviços de podas e erradicação de árvores. Não se exigirá quantitativo mínimo para a comprovação da capacidade técnico-profissional do responsável técnico. Admite-se a comprovação da experiência do responsável técnico e do corresponsável técnico por meio de acervos técnicos (CAT/ART) distintos e independentes, um para cada profissional, exigível o vínculo apenas por ocasião da assinatura do contrato. 
 A licitante indicará o responsável técnico — Engenheiro Agrônomo/Florestal, Técnico Agrícola/Florestal ou Biólogo — e o corresponsável técnico — engenheiro eletricista ou técnico em eletricidade/eletrotécnica —, apresentando o respectivo acervo técnico (CAT/ART). A comprovação do vínculo do profissional com a licitante será exigida somente para a assinatura do contrato, admitida, para tanto, a apresentação de carteira de trabalho (CTPS), contrato social, contrato de prestação de serviços ou declaração de contratação futura firmada pelo profissional, com a sua anuência (Súmula nº 272 e Acórdãos 1.084/2015, 1.446/2015 e 3.014/2015, todos do Plenário do TCU).
 Comprovar a inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) e a respectiva Certidão de Regularidade junto ao IBAMA, exigível somente quando a atividade estiver enquadrada na correspondente Ficha Técnica de Enquadramento do IBAMA (Lei nº 6.938/1981), observadas a orientação do próprio IBAMA para licitações públicas e a taxatividade dos documentos de habilitação prevista nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.
 A empresa contratada deverá comprovar por meio de documento de certificação que os funcionários possuam treinamento em NR-12 (Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos); NR-10 (medidas de controle e sistemas preventivos de trabalhadores que interajam em instalações elétricas e serviços com eletricidade), NR-38 (Segurança e saúde no trabalho nas atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos) e NR-35 (Requisitos e as medidas de prevenção para o trabalho em altura), destacando que a empresa é responsável pela segurança de seus colaboradores durante a prestação dos serviços. A comprovação dos referidos treinamentos constitui obrigação da contratada, exigível na fase de execução contratual, anteriormente à emissão da Ordem de Serviço, não constituindo documento de habilitação.
Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, de pessoal próprio e qualificado, na quantidade necessária à execução do objeto. Fica dispensada, na fase de habilitação, a comprovação de vínculo empregatício, cuja demonstração poderá ser exigida do licitante vencedor no momento da contratação (Súmula nº 272 do TCU).

Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual, contendo a RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS mínimos a serem disponibilizados para a execução dos serviços conforme relação a seguir:
	FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE USO COLETIVO
	QUANTIDADE

	Bastão podador adaptável em vara de manobra
	01

	Cone de 750 mm de altura ou placa para sinalização
	06

	Cordas 30 metros
	02

	Motosserra 0,250 CV, com registro no IBAMA
	02

	Motosserra 0,361 CV, com registro no IBAMA
	02

	Moto poda 0,250 CV, com registro no IBAMA
	02

	Serra para galhos adaptáveis em vara de manobra
	02

	Serrote para poda de galhos de 0,30 ou 0,35 cm
	02

	Vara de manobra com encaixe universal - com 05 (cinco)elementos
	01




	VEÍCULOS
	QUANTIDADE

	Caminhão com carroceria de 08 metros
	01

	Caminhão com guincho para recolhimento de galhos e troncos de árvores provenientes do serviço      
	01

	Caminhão com guincho aéreo, com cesto aéreo duplo, isolado, com duplo comando de operação sendo um na base e um no cesto, para poda e corte com capacidade mínima de 12 metros de altura, (cesto aéreo isolado, adequado ao trabalho próximo à rede elétrica energizada),
	01

	Veículo Utilitário para apoio.
	01



 Declaração expressa de que a proponente terá disponível, equipe mínima técnica de execução composta, no mínimo,:
A contratada deverá disponibilizar 01 (uma) equipe de trabalho para execução dos serviços contratados, que deverá ser composta da seguinte forma:
01 equipe para Serviços de Podas e corte de Árvores: deverá ser composta de 06 (seis) elementos, sendo: 02 podadores (pelo menos um com treinamento em operação de motosserra), 04 ajudantes.
	FUNCIONÁRIOS
	QUANTIDADES

	Operador de Motosserra
	02

	Ajudantes
	04

	Responsável Técnico com Registro no CREA, CRBio ou CFTA
	01

	Corresponsável Técnico com Registro no CREA, CRBio ou CFTA
	01



 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA DESTOCA MECANIZADA (LOTE 2)
 Apresentação de pelo menos 01 (um) Acervo Técnico, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, tomadora de serviços da mesma natureza do objeto licitado, que comprove a experiência da empresa na execução dos serviços de destoca mecanizada de troncos de árvores. Os quantitativos comprovados deverão corresponder a, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do quantitativo licitado, limitada a exigência às parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo do objeto.
 Comprovar a inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) e a respectiva Certidão de Regularidade junto ao IBAMA, exigível somente quando a atividade estiver enquadrada na correspondente Ficha Técnica de Enquadramento do IBAMA (Lei nº 6.938/1981), observadas a orientação do próprio IBAMA para licitações públicas e a taxatividade dos documentos de habilitação prevista nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.
 A empresa contratada deverá comprovar por meio de documento de certificação que os funcionários possuam treinamento em NR-12 (Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos); NR-38 (Segurança e saúde no trabalho nas atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos), NR 6 (equipamentos de proteção individual) destacando que a empresa é responsável pela segurança de seus colaboradores durante a prestação dos serviços. A comprovação dos referidos treinamentos constitui obrigação da contratada, exigível na fase de execução contratual, anteriormente à emissão da Ordem de Serviço, não constituindo documento de habilitação.
Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, de pessoal próprio e qualificado, na quantidade necessária à execução do objeto. Fica dispensada, na fase de habilitação, a comprovação de vínculo empregatício, cuja demonstração poderá ser exigida do licitante vencedor no momento da contratação (Súmula nº 272 do TCU).
 Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual, contendo a RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS mínimos a serem disponibilizados para a execução dos serviços conforme relação a seguir:


	FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE USO COLETIVO
	QUANTIDADE

	Cone de 750 mm de altura ou placa para sinalização
	04

	Motosserra 0,361 CV, com registro no IBAMA
	01




	VEÍCULOS/ EQUIPAMENTOS
	QUANTIDADE

	Caminhão com carroceria de 08 metros
	01

	Veículo Utilitário para apoio.
	01

	Destocador (stump grinder) com potência mínima de 26 HP, capaz de desbaste de no mínimo 60 cm acima do solo e no mínimo 30 cm abaixo do solo, com disco de corte dotado de dentes de metal duro (carboneto de tungstênio) e proteção/anteparo da roda de corte, apto à remoção de tocos em logradouros públicos, admitindo-se equipamento de capacidade igual ou superior.
	01


 Declaração expressa de que a proponente terá disponível, equipe mínima técnica de execução composta, no mínimo,:
A contratada deverá disponibilizar 01 (uma) equipe de trabalho para execução dos serviços contratados, que deverá ser composta da seguinte forma:
01 (uma) equipe para os serviços de destoca mecanizada, composta de, no mínimo: 01 (um) operador de máquina (destocador) e 01 (um) ajudante.


	FUNCIONÁRIOS
	QUANTIDADES

	Ajudante
	01

	Operador de máquina
	01


A contratada fornecerá e exigirá o uso, durante toda a execução, dos equipamentos de proteção individual adequados à destoca mecanizada, na forma da NR-6, bem como promoverá a sinalização e o isolamento da área de trabalho nos termos do item 6 deste Termo de Referência, obrigações inerentes à execução contratual e independentes de comprovação na fase de habilitação.

10 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 – O valor total estimado da contratação ora pretendida é de R$ 666.823,00 (seiscentos e sessenta e seis mil, oitocentos e vinte e três reais), com base na pesquisa de preços realizada conforme Decreto Municipal 84/2024.
10.2 – A pesquisa de preços, visando economicidade e eficiência conforme Decreto Municipal 84/2024, utilizou as seguintes fontes:
RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS
RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS:
Thalison Franzon Domingues – Gerente de Licitação e Compras
SECRETARIA SOLICITANTE:
Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia
O presente relatório é resultado da pesquisa de preços realizada em atendimento ao disposto na Lei nº 14.133/2021, demais dispositivos legais aplicáveis e em conformidade com o Decreto Municipal nº 84/2024, tendo por finalidade subsidiar a definição do valor estimado da contratação.
OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DESTOCA MECANIZADA, CORTE TOTAL DE ÁRVORES E PODA DE ÁRVORES LOCALIZADAS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS, PRAÇAS, RUAS E AVENIDAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DE ITAGUAJÉ – PR.
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA
A pesquisa de preços foi realizada no período de 26 de maio a 14 de julho de 2026.
METODOLOGIA APLICADA
O valor de referência foi apurado por meio da:
( X ) Média 
( ) Mediana
( ) Menor preço
( ) Outra metodologia
Conforme previsto no art. 12 do Decreto Municipal nº 84/2024, o valor estimado da contratação foi obtido pela média simples das referências válidas obtidas durante a pesquisa de preços. 
FONTES DE PESQUISA
I – Pesquisa direta com fornecedores:
· M J CORTE E PODA LTDA – CNPJ: 43.179.112/0001-64
· CAXANGÁ PLANEJAMENTO AGROPECUARIO E AMBIENTAL – CNPJ: 04.281.160/0001-07
· GUDOR – SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA – CNPJ: 36.053.000/0001-05
II– Base de preços de outros órgãos públicos:
· MUNICIPIO DE ROLÂNDIA – PR – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 324/2025
· MUNICIPIO DE CIANORTE – PR – PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 267/2025, CONTRATO Nº 420/2026
· MUNICIPIO DE PARANACITY – PR – ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 018/2026
· MUNICIPIO DE SANTO INACIO – PR – 2º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2025
III – Base de preços do Painel de Preços. 
· Painel de Preços (NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda) CNPJ 07.797.967/0001-95.
JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DAS EMPRESAS CONSULTADAS
A escolha das empresas consultadas fundamentou-se na identificação de fornecedores atuantes no segmento pertinente ao objeto da contratação, considerando empresas estabelecidas no município e na região, bem como contratações similares realizadas por órgãos públicos.
ANÁLISE DA PESQUISA DE PREÇOS
A pesquisa de preços foi conduzida de forma ampla e criteriosa.
O Gerente de Licitação e Compras, Thalison Franzon Domingues a cotação junto aos fornecedores e efetuou pesquisa em bases públicas de preços e em ferramenta especializada, buscando referências compatíveis com o objeto da contratação.
Os preços coletados, suas respectivas fontes e os cálculos realizados encontram-se registrados no Mapa de Pesquisa de Preços, que integra os autos do processo administrativo.
CRITÉRIOS ADOTADOS NA PESQUISA
Na elaboração da estimativa foram observados os seguintes critérios:
· compatibilidade entre os objetos pesquisados e o objeto pretendido; 
· atualidade das informações obtidas; 
· similaridade técnica dos serviços pesquisados; 
· diversidade das fontes consultadas; 
· análise crítica dos preços obtidos. 
Todos os procedimentos foram realizados em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 84/2024.
TRATAMENTO DOS PREÇOS DESTOANTES
Em atendimento ao disposto nos arts. 14 e 24 do Decreto Municipal nº 84/2024, todos os preços coletados foram analisados de forma crítica, considerando as diferenças existentes entre os valores apresentados. 
Para essa análise, foi calculada inicialmente a mediana dos preços obtidos. A mediana foi utilizada exclusivamente como referência para identificar os preços que apresentaram variação superior a 30% (trinta por cento), para mais ou para menos, em relação à mediana.
Os preços que apresentaram variação superior a esse limite foram excluídos da formação do valor estimado da contratação, permanecendo apenas aqueles compreendidos dentro da faixa de variação estabelecida para a apuração da média.
Após a exclusão desses preços, foi calculada a média simples dos preços remanescentes, a qual constituiu o valor estimado da contratação.
Assim, a mediana foi utilizada apenas para identificar e excluir os preços que apresentaram variação superior a 30% (trinta por cento), para mais ou para menos, em relação à mediana, enquanto o valor estimado da contratação foi obtido exclusivamente pela média simples dos preços remanescentes.
PREÇOS EXCLUÍDOS DA FORMAÇÃO DO VALOR ESTIMADO
Em razão da aplicação dos critérios descritos no item anterior, foram excluídos da formação do valor estimado da contratação os seguintes preços:
· NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. – Lote 02 item 03. 
· MUNICIPIO DE PARANACITY – PR – Lote 01 item 03.
· M J CORTE E PODA LTDA – PR – Lote 01 item 04.
· GUDOR SERVIÇOS E TERCERIZADOS – Lote 01 item 01, Lote 02 item 01, 02 e 03. 
· CAXANGÁ PLANEJAMENTO AGROPECUARIO LTDA – Lote 01 item 01, 02, 03, 04, Lote 02 item 01, 02 e 03.
A exclusão desses preços teve como objetivo assegurar que o valor estimado da contratação refletisse, de forma mais fiel, os preços praticados no mercado, evitando que valores excessivamente elevados ou inexequíveis influenciassem o cálculo da média.
CONCLUSÃO
Conclui-se que a pesquisa de preços foi realizada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 84/2024.
As referências utilizadas mostraram-se suficientes e compatíveis com o objeto da contratação, permitindo a formação de um valor estimado representativo dos preços praticados no mercado.
Dessa forma, o valor estimado obtido poderá ser utilizado como referência para o presente procedimento licitatório, sem prejuízo da obtenção da proposta mais vantajosa durante a fase competitiva.
Considera-se, assim, concluída a presente pesquisa de preços.
ENCAMINHAMENTO
Encaminha-se o presente Relatório de Pesquisa de Preços à Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia para ciência e adoção das providências cabíveis, dando prosseguimento ao processo de contratação.
ANEXOS
Integram o presente relatório:
· Mapa de Preços; 
· Orçamentos coletados; 
· Relatório do Banco de Preços.
· Contratos/Ata de Registro de Preços
11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos apresentados mediante parecer contábil/financeiro.
11.2 – A contratação será atendida pela seguinte dotação:
08.001.15.452.0014.2.057.3.3.90.39.00.00. 01000 – Outros Serviços de Terceiros – PJ
08.001.15.452.0014.2.057.3.3.90.39.00.00. 01504 – Outros Serviços de Terceiros – PJ
08.001.15.452.0014.2.058.3.3.90.39.00.00. 01000 – Outros Serviços de Terceiros – PJ
08.001.15.452.0014.2.058.3.3.90.39.00.00. 01504 – Outros Serviços de Terceiros – PJ
11.3 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.



Itaguajé, 12 de agosto de 2026




Bruno Henrique Monteiro
Secretário Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia
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